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11 — O valor a pagar pelo pedido de reapreciação do item de com-
posição da prova é de vinte e cinco euros (25,00 €), sendo o processo 
de pagamento idêntico ao descrito no ponto 6.

12 — O IAVE, I. P., procede à análise da alegação justificativa do 
candidato, num prazo máximo de 15 dias úteis após a confirmação do 
pagamento.

13 — O valor a que se refere o n.º 11 será restituído se, na sequência 
da reapreciação, a menção a atribuir ao candidato for alterada de Não 
Aprovado para Aprovado.

XVI — Emissão de Certificados da PaN
1 — Compete ao IAVE, I. P., a gestão do processo de classificação e 

de reapreciação da prova, bem como a emissão dos certificados.
2 — O IAVE, I. P., emite um certificado assinado digitalmente aos 

candidatos que obtiverem a menção Aprovado.
3 — Os certificados são enviados aos candidatos por correio eletró-

nico, bem como à Conservatória dos Registos Centrais.
23 de outubro de 2017. — O Presidente do Conselho Diretivo, Helder 

Diniz de Sousa.
310868487 

 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

Despacho n.º 9492/2017
1 — Considerando que as Direções Regionais do Instituto Português 

do Desporto e Juventude, I. P. (IPDJ, I. P.), asseguram um conjunto 
vasto de funções, dinâmicas e representações institucionais com um 
enquadramento nas dinâmicas regionais de capital importância para a 
prossecução da missão do IPDJ, I. P., as quais carecem autorização e 
de delegação e subdelegação de competências do Conselho Diretivo, 
ao abrigo do n.º 2 do artigo 6.º e do n.º 2 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, na redação em vigor, do n.º 2 do artigo 46.º do Código 
do Procedimento Administrativo e da Deliberação n.º 1662/2016, de 
31 de outubro, de delegação e subdelegação de competências, a Vogal 
Lídia Maria Garcia Rodrigues Praça, no âmbito das competências que 
lhe foram subdelegadas, com a faculdade de subdelegação, subdelega 
na licenciada Eduarda Maria Gomes Marques, Diretora Regional da 
Direção Regional de Lisboa e Vale do Tejo, os poderes e as competências 
necessárias e circunscritas às áreas geográficas da respetiva Direção 
Regional para a prática dos seguintes atos:

a) Autorizar o desenvolvimento estágios curriculares de curta duração 
em regime de coorientação realizados com base em protocolos com Uni-
versidades, Institutos Politécnicos e Escolas Profissionais, enquadrados 
na dinâmica dos serviços, sem encargos para o IPDJ;

b) Autorizar a utilização das viaturas pelos colaboradores autorizados 
a conduzir, em território nacional;

c) Justificar as faltas dos colaboradores, sob a sua subordinação hie-
rárquica e conceder dispensas de acordo com o disposto na cláusula 20.ª 
do Regulamento de Horários de Trabalho do IPDJ;

d) Autorizar o gozo de férias em conformidade com o mapa anual 
aprovado;

e) Propor os horários mais adequados ao funcionamento das Direções 
Regionais;

f) Autorizar a inscrição e participação dos colaboradores seus subordi-
nados em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos 
de formação ou outras atividades da mesma índole, que não importem 
custos para o serviço e desde que se insiram no âmbito das funções 
desempenhadas pelos colaboradores;

g) Autorizar a realização de trabalho suplementar em dias úteis, em 
dias de descanso semanal obrigatório, de descanso complementar e em 
feriados dos trabalhadores com relação jurídica de emprego público, nos 
termos do disposto no artigo 162.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

2 — A presente subdelegação de competências é feita sem prejuízo 
dos poderes de avocação e de revogação dos atos praticados pelo de-
legado e subdelegado, sem que isso implique a sua derrogação, ainda 
que parcial.

3 — No uso da faculdade conferida pelo artigo 46.º, n.º 2, do Código 
do Procedimento Administrativo, as competências agora subdelegadas 
podem ser objeto de subdelegação dentro dos limites previstos na lei.

4 — O presente despacho produz efeitos à data da sua publicação.
22 de setembro de 2017. — A Vogal do Conselho Diretivo, Lídia 

Maria Garcia Rodrigues Praça.
310858475 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Instituto de Informática, I. P.

Aviso (extrato) n.º 12929/2017

Procedimento concursal comum para o preenchimento de dois postos 
de trabalho na carreira e categoria de técnico superior, previsto 
no mapa de pessoal do Instituto de Informática, I. P. — Depar-
tamento de Gestão de Aplicações.

1 — Fundamento e Legislação aplicável: Nos termos do disposto 
no n.º 1 e 3 do artigo 30.º e no artigo 33.º e seguintes da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, a seguir designada de LTFP, aprovada 
em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e no n.º 3 do artigo 4.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril (adiante designada por Portaria), 
torna -se público que, por Deliberação do Conselho Diretivo de 12 de 
setembro de 2017, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar 
da publicação do presente Aviso no Diário da República, procedimento 
concursal comum para o preenchimento de dois postos de trabalho na 
carreira e categoria de técnico superior, previsto no mapa de pessoal do 
Instituto de Informática, I. P., na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado.

1.1 — Ao presente procedimento concursal é aplicável a tramitação 
prevista nos artigos 37.º e 38.º da LTFP e Capítulo III da Portaria.

1.2 — Reserva de recrutamento e consulta prévia: Para os efeitos 
do n.º 1 do artigo 4.º da Portaria, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento no Instituto de Informática, I. P..

1.3 — Em cumprimento do disposto no artigo 34.º do Regime de 
Valorização Profissional dos trabalhadores com vínculo de emprego 
público, aprovado pela Lei n.º 25/2017, de 30 de maio, foi solicitado 
parecer prévio à entidade gestora da valorização profissional — INA, 
que declarou a inexistência de trabalhadores em situação de valorização 
profissional para os postos de trabalho a preencher.

2 — Prazo de validade: O presente procedimento concursal é válido 
para a ocupação dos postos de trabalho em referência e destina -se à 
constituição de reserva de recrutamento interna para quando, em re-
sultado de procedimento concursal comum, a lista de ordenação final, 
devidamente homologada, contenha um número de candidatos aprovados 
superior aos dos postos de trabalho a ocupar, a qual é utilizada sempre 
que, no prazo de 18 meses contados da data da homologação daquela 
lista, haja necessidade de ocupação de idêntico posto de trabalho, dando 
cumprimento ao disposto no artigo 40.º da Portaria.

3 — Local de Trabalho: As funções inerentes ao posto de trabalho a 
ocupar serão exercidas nas instalações do Instituto de Informática, I. P. 
sitas na Avenida Professor Dr. Cavaco Silva, 17 — Taguspark — 2740-
-120 — Porto Salvo.

4 — Caracterização sumária do posto de trabalho: Exercício de 
funções da carreira técnica superior, com o grau de complexidade 3, 
destinando -se ao preenchimento de (2) dois postos de trabalho a afetar 
ao Departamento de Gestão de Aplicações.

4.1 — Caracterização do posto de trabalho:
Função: Analista/Responsável de Projeto de Sistemas de Informação.
Pretende -se a responsabilidade direta de projetos de pequena/média 

dimensão, com experiência analítica comprovada na resolução de pro-
blemas e mitigação de riscos.

4.2 — Perfil de Competências Técnicas:

Experiência profissional comprovada na elaboração e revisão de 
planos de projeto;

Experiência profissional comprovada em análise legislativa;
Utilização comprovada de ferramentas de gestão de projetos (pre-

ferencial);
Experiência profissional comprovada em gestão de projetos na área 

das TIC (preferencial).

4.3 — Perfil de Competências Comportamentais:
Capacidade de liderança; Capacidade de gestão de equipas de pe-

quena/média dimensão; Elevada capacidade de autonomia, dinamismo 
e orientação para os resultados; Bom nível de relacionamento interpes-
soal, facilidade de comunicação e apreciável capacidade de negociação; 
Responsabilidade e empenho em garantir a qualidade daquilo que é 
entregue nos prazos estabelecidos.


